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V – coletar, processar e qualificar as informações das parcerias firmadas com a Administração 

Pública, instituições privadas ou sociedade civil, no que diz respeito ao atendimento dos IPL;
VI – planejar e coordenar os projetos relacionados à assistência religiosa aos IPL;
VII – supervisionar a execução da política de Atenção ao Paciente Judiciário em todas as unidades 

do Depen-MG;
VIII – validar a movimentação de IPL entre as Unidades Prisionais Médico-Penais em conjunto 

com a Superintendência de Gestão de Vagas;
IX – propor normas e diretrizes relativas à humanização do atendimento e a inclusão social dos 

IPL.
Art. 73 – A Diretoria de Trabalho e Produção tem como competência coordenar, orientar e fiscali-

zar as atividades relativas ao trabalho e a produção dos IPL, com atribuições de:
I – definir os critérios para o controle da produção artesanal, industrial e agrícola nas Unidades 

Prisionais;
II – realizar o mapeamento e o controle dos maquinários, insumos e espaços destinados às ativida-

des de trabalho nas Unidades Prisionais;
III – coletar, processar e qualificar as informações sobre o desempenho do setor produtivo e de 

itens produzidos para utilização do Estado;
IV – auxiliar as Unidades Prisionais na abertura de postos de trabalho para IPL, por meio de arti-

culação com a Administração Pública, instituições privadas ou sociedade civil;
V – propor, de maneira integrada com a Diretoria de Ensino e Profissionalização, ações de capa-

citação e profissionalização de IPL;
VI – estabelecer diretrizes para alocação dos IPL em postos de trabalho;
VII – orientar as Unidades Prisionais quanto à alocação dos IPL e lançamento da frequência nos 

devidos sistemas de informação;
VIII – acompanhar as parcerias de trabalho, a apuração e o lançamento de frequência dos IPL;
IX – monitorar a adimplência das parcerias de trabalho, adotando todas as medidas necessárias;
X – promover a articulação técnica buscando a integração com políticas, programas e projetos 

referentes a inserção do IPL às atividades de trabalho junto à União, Estados, Distrito Federal e Municípios.
Art. 74 – A Diretoria de Ensino e Profissionalização tem como competência coordenar, orientar 

e fiscalizar as atividades relativas à assistência educacional, englobando a educação básica, profissional e tec-
nológica, ensino superior, atividades educacionais complementares, socioculturais e esportivas dos IPL, com 
atribuições de:

I – fomentar a formação escolar, profissional, sociocultural e esportiva dos IPL, buscando huma-
nizar a custódia e potencializar a ressocialização;

II – articular em rede com a Administração Pública, instituições privadas ou sociedade civil a inte-
gração do sistema de ensino para os IPL buscando maior oportunidade de formação acadêmica e profissional;

III – propor e acompanhar métodos e técnicas de ensino formal, não formal e complementar nos 
âmbitos da escolarização, educação profissional e formação sociocultural e esportiva, visando ao atendimento 
individualizado capaz de identificar e valorizar as potencialidades dos IPL;

IV – auxiliar e orientar as Unidades Prisionais na ampliação e melhoria das atividades de assis-
tência educacional;

V – coletar, processar e qualificar as informações relativas à assistência educacional, englobando 
a educação básica, profissional e tecnológica, ensino superior, atividades educacionais complementares, socio-
culturais e esportivas dos IPL;

VI – auxiliar e orientar as Unidades Prisionais na ampliação do acesso aos IPL à leitura;
VII – orientar as Unidades Prisionais nas ações de remição pela leitura;
VIII – auxiliar a Diretoria de Trabalho e Produção nas ações de capacitação e profissionalização 

de IPL.
Art. 75 – A Diretoria de Saúde e Psicossocial tem como competência coordenar, orientar e fiscali-

zar as atividades relativas à assistência à saúde dos IPL reclusos nas Unidades Prisionais, com atribuições de:
I – orientar e fiscalizar as Unidades Prisionais quanto as ações de assistência à saúde dos IPL;
II – articular com os demais órgãos públicos a regularização e obtenção de documentação civil 

dos IPL;
III – propor ações de atenção básica em saúde, no âmbito individual e coletivo, que contemplem 

a promoção e a proteção da saúde, a prevenção de agravos, o diagnóstico, o tratamento, a reabilitação e a redu-
ção de danos, buscando o cumprimento das programações individualizadas para cada IPL sugeridas nos exames 
classificatórios e criminológicos;

IV – articular com órgãos e entidades da Administração Pública, instituições privadas e do terceiro 
setor, visando o estabelecimento de parcerias para a promoção da saúdes dos IPL;

V – coletar, processar e qualificar as informações relativas as atividades de assistência à saúde dos 
IPL reclusos nas Unidades Prisionais;

VI – orientar e fiscalizar as Unidades Prisionais quanto aos procedimentos relativos ao acompa-
nhamento social, atendimento clínico e terapêutico dos IPL;

VII – orientar e fiscalizar as Unidades Prisionais quanto à alimentação de sistemas de informação 
com dados das atividades de acompanhamento social e atendimento clínico, terapêutico e hospitalar dos IPL, no 
âmbito do Depen-MG ou de sistemas de informação de outros órgãos.

Art. 76 – A Diretoria de Articulação e Atendimento Jurídico tem como competência coordenar, 
orientar e fiscalizar as atividades relativas à assistência jurídica prestada aos IPL, com atribuições de:

I – auxiliar e orientar as Unidades Prisionais quanto ao atendimento e acompanhamento jurídico 
dos IPL;

II – coordenar os trabalhos de assistência jurídica aos IPL, através das estruturas de pessoal do 
Depen-MG;

III – articular junto às entidades da Administração Pública, instituições privadas ou sociedade civil 
organizada a assistência jurídica aos IPL;

IV – propor o desenvolvimento de ações que propiciem a melhoria dos atendimentos jurídicos 
aos IPL;

V – coletar, processar e qualificar as informações relativas as atividades de assistência jurídica 
prestada aos IPL;

VI – coordenar as atividades dos conselhos disciplinares das Unidades Prisionais;
VII – julgar em grau de recurso as decisões proferidas nos procedimentos administrativos disci-

plinares dos IPL;
VIII – orientar as Unidades Prisionais quanto às rotinas de trabalho na área de assistência jurídica, 

bem como quanto à classificação jurídica dos IPL a ser lançada nos sistemas de informação pertinentes;
IX – orientar e assessorar as Unidades Prisionais em relação às pesquisas sobre impedimento e 

benefícios na execução penal dos IPL.
Art. 77 – A Diretoria de Classificação Técnica tem como competência coordenar, orientar e fisca-

lizar as atividades das Comissões Técnicas de Classificação, com atribuições de:
I – implantar a Comissão Técnica de Classificação em todas as Unidades Prisionais que disponham 

dos profissionais previstos em normas e legislações vigentes;
II – definir os critérios para a elaboração do Plano Individualizado de Ressocialização –PIR e fis-

calizar a sua execução nas Unidades Prisionais;
III – orientar as Unidades Prisionais quanto às rotinas de trabalho referentes as Comissões Técni-

cas de Classificação e respectivo lançamento de dados nos sistemas de informação pertinentes;
IV – articular junto ao Poder Judiciário a emissão do PIR, em substituição ao exame criminoló-

gico, quando couber;
V – coletar, processar e qualificar as informações relativas às atividades das Comissões Técnicas 

de Classificação;
VI – garantir a avaliação dos IPL e a emissão do PIR nas Unidades Prisionais que não dispuserem 

de Comissão Técnica de Classificação implantada.
Art. 78 – A Diretoria de Assistência à Família tem como competência executar, coordenar, orientar 

e fiscalizar as atividades de assistência à família dos IPL, com atribuições de:
I – orientar e fiscalizar as Unidades Prisionais quanto à realização do credenciamento e cadastra-

mento dos agendamentos para visita social, visita social assistida e visita íntima aos IPL;
II – orientar e fiscalizar as Unidades Prisionais quanto ao fornecimento dos atestados carcerários 

para fins de remição e de auxílio reclusão;
III – executar ações de assistência à família dos IPL;
IV – propor a elaboração de parcerias com órgãos e entidades da Administração Pública e com 

instituições privadas, visando à expansão e melhoria das atividades de atendimento e assistência à família dos 
IPL;

V – atuar, de maneira integrada com a Superintendência de Segurança Prisional, buscando que a 
visitação aos IPL ocorra em ambiente seguro, salubre e digno;

VI – coletar, processar e qualificar as informações relativas as atividades de assistência à família 
dos IPL.

Art. 79 – A Diretoria de Atenção ao Paciente Judiciário tem como competência coordenar, orientar 
e fiscalizar as atividades de acompanhamento social e atendimento clínico, terapêutico e hospitalar dos IPL com 
indicativos de incidente de insanidade mental ou já sentenciado com medida de segurança, com atribuições de:

I – orientar e fiscalizar as Unidades Prisionais quanto à aplicação das normas relativas à política de 
saúde mental e assistência social aos IPL com indicativos de incidente de insanidade mental ou já sentenciado 
com medida de segurança;

II – articular, junto aos órgãos e entidades do Poder Executivo, buscando viabilizar a aplicação da 
Lei Federal nº 10.216, de 6 de abril de 2001;

III – autorizar, em conjunto com a Diretoria de Gestão de Vagas, a admissão e a movimentação de 
IPL nas Unidades Prisionais Médico-Penais;

IV – coordenar, orientar e fiscalizar as atividades médico-periciais e de internação nas Unidades 
Prisionais Médico-Penais;

V – propor a criação de normas para regulamentar o fluxo de internação, atendimento e alta nas 
Unidades Prisionais Médico-Penais;

VI – orientar e fiscalizar as Unidades Prisionais quanto aos procedimentos relativos ao acompa-
nhamento social, e atendimento clínico e terapêutico dos IPL com indicativos de incidente de insanidade mental 
ou já sentenciado com medida de segurança;

VII – articular junto à Administração Pública, instituições privadas ou sociedade civil, com o 
objetivo de contribuir na implementação das atividades de acompanhamento social e atendimento clínico, tera-
pêutico e hospitalar dos IPL com indicativos de incidente de insanidade mental ou já sentenciado com medida 
de segurança;

VIII – fomentar, em conjunto com a Diretoria de Trabalho e Produção e a Diretoria de Ensino e 
Profissionalização, o desenvolvimento de atividades laborais, profissionalizantes e educacionais para os IPL 
com indicativos de incidente de insanidade mental ou já sentenciado com medida de segurança, clinicamente 
estável;

IX – orientar e fiscalizar as Unidades Prisionais quanto à alimentação de sistemas de informação 
com dados das atividades de acompanhamento social e atendimento clínico, terapêutico e hospitalar dos IPL 
com indicativos de incidente de insanidade mental ou já sentenciado com medida de segurança, no âmbito do 
Depen-MG ou de sistemas de informação de outros órgãos;

X – coletar, processar e qualificar as informações relativas às atividades de acompanhamento 
social e atendimento clínico, terapêutico e hospitalar dos IPL com indicativos de incidente de insanidade mental 
ou já sentenciado com medida de segurança.

Art. 80 – A Assessoria de Informação e Inteligência Prisional tem como competência gerir a ativi-
dade de inteligência prisional, conforme diretrizes da Doutrina Nacional de Inteligência Penitenciária, inclusive 
no âmbito das Unidades Prisionais e administrativas do Depen-MG, a fim de subsidiar as tomadas de decisão, 
com atribuições de:

I – supervisionar as atividades de inteligência, de contrainteligência, de inteligência estratégica, de 
operações de inteligência, obtendo subsídios informativos, produzindo e salvaguardando informações e conhe-
cimentos acerca do sistema prisional;

II – coordenar, controlar e fiscalizar as atividades de inteligência prisional;
III – viabilizar a interoperabilidade entre as equipes de inteligência prisional com os setores de 

inteligência dos órgãos de segurança pública e justiça criminal a fim de obter dados e informações através da 
integração, conforme orientação do Depen-MG, que observará as diretrizes da Suint;

IV – administrar as bases de dados próprias da atividade de inteligência;
V – controlar acessos de servidores das equipes de inteligência do Depen-MG a sistemas de infor-

mação de interesse da atividade de inteligência disponibilizados por outros órgãos;
VI – coletar, processar e qualificar as informações relativas às atividades de inteligência 

prisional;
VII – selecionar, indicar e dispensar servidores para atuação nas equipes e assessorias de inteligên-

cia, em todas as unidades do Depen-MG e em grupos de trabalho em parceria com instituições públicas;
VIII – propor protocolos para o compartilhamento de informações e conhecimentos de inteligên-

cia prisional;
IX – propor a atualização das redes, sistemas e softwares de comunicação, de armazenagem de 

dados e de análise empregados pela atividade de inteligência prisional;
X – propor normas e diretrizes relativas à a atividade de inteligência prisional.
Parágrafo único – A Assessoria de Informação e Inteligência é subordinada hierarquicamente ao 

Depen-MG e tecnicamente subordinada à Superintendência de Inteligência e Integração da Informação.
Art. 81 – O Comando de Operações Especiais – Cope tem como competência planejar, organizar, 

atuar, coordenar, gerir e propor normas e diretrizes relativas a eventos de alto risco e complexidade, com atri-
buições de:

I – realizar a intervenção tática nas Unidades Prisionais nos casos de crises ou eventos que amea-
cem a ordem no sistema prisional;

II – realizar as operações de escolta de IPL locais, intermunicipais e interestaduais;
III – apoiar as inspeções nas Unidades Prisionais;
IV – realizar a segurança de servidores do sistema prisional e das respectivas instalações;
V – realizar atividades de prevenção em relação aos atos que atentem contra o sistema prisional 

e seus integrantes, priorizando operações preventivas de patrulhamento nas Unidades Prisionais e seu entorno 
imediato;

VI – coletar, processar e qualificar as informações relativas aos eventos de grande complexidade 
ou alto risco.

Art. 82 – As Diretorias Regionais têm como competência gerir em nível estratégico relativas ao 
sistema prisional no âmbito das áreas territoriais de sua responsabilidade, com atribuições de:

I – elaborar o planejamento regional para emprego operacional no âmbito de sua região;
II – elaborar, acompanhar, avaliar e fiscalizar o desenvolvimento de todos os programas e projetos 

relativos à custódia e ressocialização dos IPL no âmbito de sua região;
III – coletar, processar e qualificar as informações gerenciais de sua região para subsidiar as toma-

das de decisões;
IV – auxiliar, orientar e fiscalizar as Unidades Prisionais no âmbito de sua região;
V – auxiliar, orientar e fiscalizar as atividades decorrentes de convênios, contratos, acordos e ajus-

tes no âmbito de sua região, de maneira integrada com a Sulot;
VI – auxiliar, orientar e fiscalizar a implementação do planejamento regional para o emprego ope-

racional no âmbito de sua região;
VII – planejar, supervisionar e acompanhar a distribuição de recursos humanos, logísticos e mate-

riais nas Unidades Prisionais no âmbito de sua região;
VIII – propor, observados os critérios estabelecidos pela Superintendência de Gestão de Vagas, a 

movimentação de IPL entre as Unidades Prisionais no âmbito de sua região;
IX – propor, observados os critérios estabelecidos pelo Depen-MG e pela Sulot, a movimentação 

de servidores entre as Unidades Prisionais no âmbito de sua região;
X – propor a implementação e a disseminação de novos métodos de custódias alternativas, no 

âmbito de sua região;
XI – articular com os demais órgãos de segurança pública e órgãos de Execução Penal no âmbito 

de sua região;
XII – articular e de maneira integrada com a Superintendências Regionais de Educação, Institui-

ções de Ensino públicas e privadas e entidades do terceiro setor parcerias para desenvolvimento de projetos de 
ensino, profissionalização, certificação, culturais e esportivos no âmbito de sua região;

XIII – supervisionar no âmbito de sua região os trabalhos de inteligência prisional, conforme dire-
trizes da Assessoria de Informação e Inteligência e em articulação com os setores de inteligência dos órgãos de 
segurança pública e justiça criminal;

XIV – articular, fomentar e propor parcerias de trabalho para a absorção da mão de obra dos IPL, 
junto às instituições públicas e privadas e entidades do terceiro setor;

XV – coletar, processar e qualificar as informações relativas ao sistema prisional no âmbito de 
sua região;

XVI – supervisionar e atuar de forma integrada e sob as diretrizes da Controladoria Setorial nas 
ações correcionais no âmbito de sua região;

XVII – prestar apoio logístico e operacional as demais regiões;
XVIII – intervir operacionalmente nas Unidades Prisionais no âmbito de sua região ou, excepcio-

nalmente, nas demais regiões;
XIV – propor normas e diretrizes de nível estratégico relativas ao sistema prisional no âmbito das 

áreas territoriais de sua responsabilidade.
§ 1º – A equipe responsável pela atribuição prevista pelo inciso XIII estará hierarquicamente 

subordinada à Assessoria de Informação e Inteligência do Depen-MG.
§ 2º – O quantitativo de Diretorias Regionais é definido conforme as Regiões Integradas de Segu-

rança Pública – Risp.
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